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Soluções do Teste de Diagnóstico
)


86		
	Editável e fotocopiável © Texto • Economia A – 11.o ano	85
págs. 40 a 44

GRUPO I
1. (A)    2. (C)    3. (B)    4. (A)    5. (D)    6. (C)    7. (D)    8. (B)    9. (D)    10. (C)


GRUPO II
1.1	A taxa de variação homóloga do IPC compara o custo do cabaz de compras ou IPC do mês de janeiro de 2011 (103,6 ou 3,6%) com o valor do cabaz de compras ou IPC do mês homólogo, isto é, janeiro de 2010 (100,2 ou 0,2%). A variação registada foi de 3,4 pontos percentuais.
1.2	Inflação é a subida generalizada dos preços dos bens e serviços.
1.3	Os dois bens, cujos preços mais cresceram no período considerado, foram os combustíveis líquidos e os serviços de saneamento básico, em que os preços aumentaram 27,6% e 21,8%, respetivamente. Os que registaram menor crescimento dos preços foram os transportes rodoviários e os produtos farmacêuticos, cujos preços aumentaram 5,3% e 4,9%, respetivamente.
1.4	A descida dos preços dos telemóveis e do vestuário prende-se com a queda do consumo, ou seja, com a menor procura, o que fez baixar os respetivos preços de venda, e com o início do período de saldos, que representa uma diminuição dos preços dos bens.
2.1	O rendimento disponível das Famílias é utilizado em consumo e poupança. A poupança é constituída pela parte do rendimento que não foi totalmente utilizada em consumo imediato. 
2.2	O aumento do consumo privado previsto para 2014 (0,3%), apesar da previsão de queda do rendimento disponível (–0,3%), prende-se com o aumento previsto para o emprego (0,5%) e a maior confiança dos consumidores, levando-os a poupar menor parcela do rendimento (previsão de uma taxa de poupança de 11,6% para 2014 contra 12,2% em 2013) e, consequentemente, a gastar maior parcela do rendimento no consumo.
2.3	Em 2013, os portugueses pouparam 12,2% do seu rendimento disponível.
3.1	Investimento é a aplicação da poupança em bens de produção.
3.2	O investimento público é realizado pelo Estado, enquanto o investimento privado é da responsabilidade das empresas privadas.
3.3	Os meios financeiros são disponibilizados pelo Estado, pela União Eu-
ropeia (fundos comunitários) e por credores (empréstimos concedidos). 
3.4	O investimento em infraestruturas representou, no período considerado, 3,96% do PIB, contribuindo a curto prazo para o aumento da produção, criação de emprego, de rendimento e de procura, associados aos setores envolvidos na construção/implementação das infraestruturas, estimulando o crescimento da economia (a médio e longo prazo) e 

criando condições para um melhor desenvolvimento do país (qualificação, saúde, condições de salubridade da população, transporte de pessoas e mercadorias mais eficaz, maior proximidade entre o interior e o litoral do país, maior facilidade de implantação de empresas em todo o território, melhores canais para as exportações, uma economia mais sustentável, etc.).
3.5	Transporte (1,76% do PIB) e infraestruturas básicas, representando 0,93% do PIB (refinarias, transporte e distribuição de gás, eletricidade, tratamento de águas residuais, etc.).


GRUPO III
1.1	Repartição funcional dos rendimentos consiste na repartição dos rendimentos criados, durante o processo produtivo, pelos dois fatores de produção – trabalho e capital –, tendo em conta a especificidade das suas funções.
1.2	Num total de 19,4 milhões de desempregados, Portugal, em julho de 2013 e no contexto dos países da Zona Euro, representava (de acordo com o Eurostat) 5%, o que revela um valor muito elevado de pessoas desempregadas (19,4 milhões × 0,05 = 970 mil). 
1.3	Entre o 1.o trimestre de 2008 e o 1.o trimestre de 2013, Portugal, comparativamente aos valores médios da Zona Euro e da União Europeia a 28, apresentou a maior descida do PIB. Enquanto nesse período a União Europeia a 28 e a Zona Euro sofreram uma redução do PIB de –2,7% e –3,2%, respetivamente, em Portugal o PIB decresceu 8,4% (–8,4%), o que ainda nos afasta mais da média da União Europeia e da Zona Euro.
Entre o 1.o trimestre de 2008 e o 1.o trimestre de 2013, Portugal e mais seis países representados no quadro sofreram taxas de variação negativas dos seus PIB, ou seja, nestes países, o PIB também decres-
ceu nesse período. Porém, Portugal foi o terceiro país a sofrer a maior queda do PIB, sendo apenas superado pela Itália (–8,6%) e pela Grécia (–23,9%).
1.4	Verificamos uma correlação positiva entre o elevado número de pessoas desempregadas e a queda do PIB, isto é, taxas de variação negativas do produto. Significa que, como não há crescimento económico, não há criação de emprego, por um lado, e, por outro lado, as falências das empresas originam maiores taxas de desemprego.
1.5	A situação apresentada por estes dois documentos é muito preocu-
pante, pois existe uma redução da atividade económica e um elevado montante de pessoas desempregadas, o que implica a necessidade de promoção de políticas económicas (mais expansionistas para dinamizar as economias, criar emprego e reduzir o número de pessoas desempregadas) e políticas sociais. Através destas políticas, o Estado produz bens e serviços públicos para a satisfação das necessidades coletivas e efetua transferências sociais, como, por exemplo, o subsídio de desemprego, no âmbito da proteção social.


 (
Soluções dos Testes de Avaliação
)

TESTE DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE 8 
págs. 45 a 47

GRUPO I
1. (D)     2. (C)     3. (B)     4. (C)     5. (A)


GRUPO II
1.1 Os agentes económicos referidos no texto são as Famílias, as Empresas, as Administrações Públicas e o Resto do Mundo.
1.2 Famílias – consumir (consumo privado)
Empresas – produzir bens e serviços (investimento)
Administrações Públicas – prestar serviços coletivos e redistribuir o rendimento (consumo público)
Resto do Mundo – trocar bens, serviços e capitais (exportações e importações)
1.3 «Consumir» é uma operação sobre bens e serviços.
«Investir» é uma operação financeira.
1.4 O efeito de uma diminuição no investimento tem efeitos graves para o funcionamento da atividade económica. Como se sabe, o investimento é uma das funções económicas mais importantes por permitir repor o capital gasto no processo produtivo e por constituir a alavanca para o aumento da capacidade produtiva do país. Sem investimento, a produção retrai-se e, por arrastamento, diminui o rendimento, o consumo e a riqueza do país.


GRUPO III
[image: ]1.1













1.2 
	FAMÍLIAS = F
	
	EMPRESAS = E

	Empregos
	Recursos
	
	Empregos
	Recursos

	Impostos (AP)	  5 000
C. Seg. Social (AP)	2 000
Compras (E)	10 000
	17 000
	Salários (E)	10 000
Vencimentos (AP)	4 000
Subsídios (AP)	3 000
	17 000
	
	Salários (F)	10 000
Impostos (AP)	3 000
C. Seg. Social (AP)	2 500
	15 500
	Compras (AP)	5 500
Compras (F)	10 000

	15 500



	ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS = AP

	Empregos
	Recursos

	Vencimentos (F)	4 000
Subsídios (F)	3 000
Compras (E)	5 500

	12 500
	C. Seg. Social (F)	  2 000
Impostos (F)	  5 000
Impostos (E) 	  3 000
C. Seg. Social (E)	  2 500
	12 500



1.3 Um exemplo de uma operação de repartição do rendimento poderá ser os impostos ou as contribuições para a Segurança Social feitas pelas Famílias ou Empresas, mas também os subsídios atribuídos pelas Administrações Públicas.




COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 5
	6 pontos cada
	30

	
	
	
	

	II
	1.1
	20
	

	
	1.2
	30
	

	
	1.3
	15
	

	
	1.4
	20
	85

	
	
	
	

	III
	1.1
	35
	

	
	1.2
	35
	

	
	1.3
	15
	85

	
	
	
	

	Total
	
	
	200




TESTE DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE 9 
págs. 48 a 51

GRUPO I
1. (D)     2. (C)     3. (C)     4. (D)     5. (A)   


GRUPO II
1.1 Famílias e Instituições Sem Fins Lucrativos ao Serviço das Famílias 
Sociedades Financeiras
Sociedades Não Financeiras
Administrações Públicas
Resto do Mundo
1.2 
	Setores
institucionais
	Recursos
	Funções

	Famílias
	Rendimentos 
provenientes do trabalho, da empresa, da 
propriedade e 
transferências de 
outros setores.
	Consumo

	ISFLSF
	Contribuições 
voluntárias.
	Prestação de serviços 
não mercantis

	Sociedades 
Financeiras
	Receitas provenientes da sua atividade financeira.
	Prestação de serviços de intermediação financeira

	Sociedades Não 
Financeiras
	Receitas provenientes da sua atividade produtiva.
	Produção de bens 
mercantis e prestação de serviços não financeiros

	Administrações Públicas
	Receitas provenientes de impostos e contribuições.
	Produção de serviços 
coletivos e redistribuição do rendimento

	Resto do 
Mundo
	Recursos provenientes 
das trocas efetuadas.
	Trocar bens, serviços 
e capitais



1.3  Em termos gerais, a economia portuguesa evoluiu positivamente quanto à sua capacidade de financiamento (em % do PIB), passando de um valor negativo de –11,4% para +0,2%. Os setores que mais contribuíram para este resultado final foram as Famílias, as ISFLSF e as Sociedades Financeiras. No entanto, também é possível verificar uma diminuição da necessidade de financiamento das Sociedades Não Financeiras, o que contribuiu para o resultado favorável de 2012.


GRUPO III
1.1.1 Conforme se pode ler no Documento 2, a despesa interna é constituída pela procura interna (consumo privado + consumo público + investimento) e pela procura externa líquida (exportações – importações). A componente que mais peso tem na despesa interna é o consumo privado (64%), seguido das exportações (37,2%) e do consumo público (20,3%). Naturalmente, a formação bruta de capital fixo, pela sua importância estratégica no crescimento económico, representa igualmente uma parcela fundamental (16%). Em sentido contrário encontram-se as importações (38%), que, pelo seu valor, atenuam os efeitos positivos das exportações.
1.1.2 Segundo o Documento 1, a causa para a contração prevista de 2,2% do consumo privado foi a diminuição do rendimento disponível, por sua vez, fruto das medidas de consolidação orçamental, em que o aumento dos impostos diretos foi significativo, e das dificuldades no mercado de trabalho, como a contenção dos rendimentos e o desemprego.
1.1.3 Conforme se pode retirar do Documento 2, o peso do consumo privado na despesa interna (DI) é grande (64%). Uma queda nesta componente da DI representa uma queda no PIB (visto a DI ser numericamente equivalente ao PIB), associada a importantes implicações na economia em geral: menos consumo representa menos produção, mais desemprego, menos rendimento, menos investimento, etc.
1.1.4 A diminuição do investimento de –8,4%, prevista para 2013, representa menos produção, menos rendimento, mais despedimentos,… e menos possibilidades de recuperação económica.
1.2 De acordo com o Documento 3, verifica-se uma alteração significativa nas componentes do consumo privado. De facto, em 2007 e 2008, regista-se um aumento do consumo de bens duradouros e não duradouros. No entanto, com a grave crise verificada em 2009, o consumo das duas componentes referidas diminuiu, em particular, a do consumo de bens duradouros, situação que se alterou com a recuperação económica de 2010, aumentando o consumo de bens duradouros. Com a acentuação da crise económica em 2011, altera-se, de novo, o consumo dos dois tipos de bens, verificando-se, então, uma situação em que o consumo de bens não duradouros diminui, representando um agravamento das condições de vida das Famílias.
1.3 Rendimento disponível dos particulares = Rendimentos do trabalho + Rendimentos da empresa e propriedade + Transferências internas e externas – Impostos diretos – Contribuições para a Segurança Social


COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 5
	6 pontos cada
	30 

	
	
	
	

	II
	1.1
	15
	

	
	1.2
	25
	

	
	1.3
	25
	65 

	
	
	
	

	III
	1.1.1
	20
	

	
	1.1.2
	15
	

	
	1.1.3
	20
	

	
	1.1.4
	15
	

	
	1.2
	20
	

	
	1.3
	15
	105 

	
	
	
	

	Total
	
	
	200 




TESTE DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE 10 
págs. 52 a 55

GRUPO I
1. (D)     2. (A)     3. (C)     4. (B)     5. (A)


GRUPO II
1.1 Analisando os quadros apresentados, verificam-se algumas alterações na geografia do comércio externo de Portugal, entre 1996 e 2010, sobretudo no que diz respeito às exportações. No período analisado, as exportações portuguesas para a UE diminuem de 79% para 73%, desviando-se para outros espaços, como, por exemplo, Angola.
Quanto aos países de destino dentro da UE destaca-se a posição crescente de Espanha, que ocupa o primeiro lugar com cerca de 25% no final do período analisado. Os outros países que representam os principais destinos são a Alemanha, a França e o Reino Unido, mas todos com tendência decrescente. 
Quanto às importações de Portugal, no período analisado, verifica-se alguma estabilidade, embora a tendência seja, igualmente, de uma ligeira diminuição de 2%, relativamente aos países da UE.
1.2 A principal justificação para as alterações verificadas na geografia das exportações portuguesas prende-se com a crise económica que afetava o espaço europeu, o que pode ser confirmado com os valores negativos do crescimento do PIB. Relativamente aos destinos tradicionais, verifica-se que a Espanha, principal país de destino, apresentava, em 2010, uma taxa de crescimento negativa de –0,3%, tendo-a mantido em 2012 e 2013. A Alemanha, de uma taxa de crescimento de 4% em 2010, passou para 0,4% em 2013; a França passou de uma taxa de 1,6% em 2010 para –0,3% em 2013 e o Reino Unido apresentou uma tendência constante de crescimentos cada vez menores do PIB. Ou seja, os países para onde Portugal mais exportava encontravam-se em recessão ou com fraco crescimento económico, o que se refletiu nas suas importações. Assim, Portugal teve de procurar alternativas para as suas exportações, como é o caso de Angola, que, desde 2010, tem tido um crescimento assinalável do PIB, com taxas positivas e elevadas.

GRUPO III
1.1.1 Os objetivos da política livre cambista são o aumento do comércio entre os países, através da liberalização das trocas. 
1.1.2 O livre cambismo distingue-se do protecionismo por defender a livre circulação das trocas, expondo a produção nacional à concorrência externa como estímulo económico, enquanto o protecionismo, embora defendendo o comércio entre os povos, advoga a proteção da produção nacional por esta ser menos competitiva.
1.2.1 A teoria das vantagens comparativas justifica a política livre cambista, na medida em que recomenda a livre troca de bens entre países, mesmo numa situação em que um deles seja mais produtivo do que o outro na produção de todos os bens. O exemplo apresentado para justificar a teoria das vantagens comparativas deve-se ao economista da Escola Clássica Inglesa, David Ricardo, no século XIX, que, comparando a produção de dois bens em dois países, concluiu que mesmo o país que era menos competitivo na produção de qualquer bem se deveria especializar na produção do bem para o qual era menos ineficiente ou comparativamente mais competitivo.
A favor desta teoria, temos o facto de as duas economias se poderem especializar na produção do bem para o qual são mais competitivas, aumentando a produção e, por consequência, o rendimento e o bem-
-estar dos dois países que ganhariam com as trocas. Um argumento contra é o facto de cada bem ter o seu valor de troca no mercado mundial. Assim, se o bem em que um país se especializar tiver um preço baixo, não beneficiará com a especialização. 

1.2.2 A modernização tecnológica é um fator de competitividade por constituir um elemento que permite baixar os custos de produção e, portanto, o preço de venda no mercado, ou por acrescentar valor ao bem produzido em termos de potencialidades, funcionalidades, diferenças relativamente a bens tecnologicamente menos evoluídos, etc.
1.2.3 O texto chama a atenção para o facto de a divisão internacional do trabalho estar em permanente mudança, proporcionando alteração nas posições que os países ocupam na cadeia de valor da produção dos bens. O exemplo referido é o da China, cuja integração no mercado mundial se processou pela produção de manufaturas a preços competitivos, e que daqui a algum tempo, devido a fatores de ordem interna, poderá ocupar um lugar diferente no comércio mundial, com a produção de bens tecnologicamente mais evoluídos.


COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 5
	6 pontos cada
	30 

	
	
	
	

	II
	1.1
	35
	

	
	1.2
	35
	70 

	
	
	
	

	III
	1.1.1
	10
	

	
	1.1.2
	20
	

	
	1.2.1
	30
	

	
	1.2.2
	20
	

	
	1.2.3
	20
	100 

	
	
	
	

	Total
	
	
	200 






TESTE DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE 11
págs. 56 e 57

GRUPO I
1. (C)     2. (A)     3. (C)     4. (B)     5. (B)  


GRUPO II
1.	Receitas coativas: receitas fiscais (impostos diretos e indiretos), por exemplo. Receitas patrimoniais: rendimentos de propriedade. 
As receitas coativas são prestações pecuniárias exigidas aos particulares e são fixadas por via legislativa (por exemplo, impostos e contribuições sociais), já as receitas patrimoniais correspondem ao valor das vendas de património do Estado (por exemplo, venda de madeira de matas nacionais, venda ou aluguer de edifícios ou terrenos do Estado e receitas do SEE).
2.	Através dos impostos diretos e progressivos, o Estado pode reduzir as desigualdades sociais porque aplica taxas mais elevadas aos contribuintes com rendimentos mais elevados e, por outro lado, aplica taxas mais baixas ou isenção aos que detêm menores rendimentos.
3.	Impostos diretos: IRC e IMI, por exemplo. Impostos indiretos: IVA e Imposto sobre Produtos Petrolíferos (ISP).
4.	O peso dos impostos indiretos no total da receita fiscal é de 55,67%, isto é, mais de metade dos impostos arrecadados é constituída por impostos indiretos, que são regressivos, ou seja, todos os contribuintes pagam o mesmo valor de imposto independentemente dos seus rendimentos. Desta forma, o peso destes impostos sobre os rendimentos dos contribuintes com maiores rendimentos é menor (regressões), acentuando-se as desigualdades sociais.
5.	De janeiro a novembro de 2013, a receita fiscal do Estado aumentou 9,2 por cento em relação ao período compreendido entre janeiro e novembro de 2012, devido à política orçamental restritiva, que tem como finalidade a redução do défice orçamental. As medidas desta política têm sido, do lado da receita, o aumento dos impostos diretos e indiretos e de outras contribuições.


COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 5
	8 pontos cada
	40

	
	
	
	

	II
	1.
	20
	

	
	2.
	25
	

	
	3.
	15
	

	
	4.
	45
	

	
	5.
	55
	160

	
	
	
	

	Total
	
	
	200





TESTE DE AVALIAÇÃO DA UNIDADE 12
págs. 58 a 61

GRUPO I
1. (B)     2. (D)     3. (C)     4. (A)     5. (B)  


GRUPO II
1.1 Os países que apresentam um PIB per capita mais elevado (acima da mé-
dia europeia) em ambos os anos (Alemanha, Áustria e Holanda) são também aqueles que registam, nos anos considerados, um nível de produtividade mais elevado (acima da média da UE). Os países que apresentam um PIB per capita menor (abaixo da média da UE) em ambos os anos são também aqueles que apresentam níveis de produtividade mais baixos (Grécia, Portugal, Eslováquia e Roménia). Pode assim concluir-se que níveis mais elevados de produtividade são geradores de aumentos do PIB e de melhoria dos padrões de vida dos países.
1.2 A diferença de valores do PIB per capita e da produtividade entre os países, nos anos considerados, revela a existência de grandes divergências a nível do desempenho das economias e do grau de riqueza alcançado pelos países: o grupo constituído pela Alemanha, Áustria e Holanda com um desempenho económico e um nível de riqueza acima da média da UE, o grupo da Grécia, Portugal e Eslováquia, cujo desempenho e nível de riqueza se pode considerar de nível intermédio, embora abaixo da média europeia, e a Roménia, cujos baixos valores dos indicadores revelam um grau de divergência muito acentuado face aos parceiros. 
[bookmark: _GoBack]1.3 Os fundos europeus constituem instrumentos de apoio ao financiamento de projetos que visam o investimento, a modernização as infraestruturas, a inovação e a qualificação dos trabalhadores dos países e das regiões menos desenvolvidos, de forma a aproximá-los dos níveis de prosperidade dos países mais ricos da União. Ao contribuírem para a convergência dos níveis de desenvolvimento entre os países e as suas regiões, os fundos europeus reforçam a coesão económica e social no espaço da União.
2.	O mercado único significa a liberdade de circulação de bens, pessoas, capitais e serviços no espaço da UE.


GRUPO III
1.	Em 2012, a atividade económica medida pelo PIB registou uma queda de –3,2%, acentuando a tendência negativa registada em 2011 (o PIB decresceu –1,6%). 
O decréscimo verificado pode ser explicado pela queda da procura interna (–5,8% em 2011 e –6,8% em 2012): o consumo privado caiu de –3,8% para –5,6%, o consumo público passou de –4,3% para –4,4% e o investimento manteve o crescimento negativo (–13,8% em 2011 e 
–13,7% em 2012).
No que se refere às exportações, é de registar o seu comportamento positivo, em particular no ano 2011 (cresceu 7,2% contra 3,3% em 2012). O menor crescimento em 2012 prendeu-se com a menor procura realizada pelos nossos parceiros comerciais, em particular os pertencentes à Área do Euro. O comportamento positivo das exportações não foi, todavia, suficiente para compensar a queda registada na procura interna.
Quanto às importações, a queda registada em ambos os anos, mais acentuada em 2012 (–6,9%), está relacionada com a queda da procura interna (consumo e investimento) e com o menor crescimento das exportações em 2012 (foram necessárias menos componentes importadas para produzir os bens exportáveis).
Comparando o crescimento do PIB em Portugal e na Área do Euro verifica-se que, em 1999, o PIB português registou maior crescimento comparativamente à Área do Euro, tendo nos anos seguintes acompanhado a tendência decrescente da Área do Euro, embora, em 2003, o diferencial de crescimento tenha sido negativo para o PIB português 
(–2 pontos percentuais). No período que se segue, até 2008, o PIB português acompanhou a tendência de crescimento, mas com valores inferiores ao crescimento do PIB da Área do Euro (o que explica os valores negativos do diferencial). Em 2009, o decréscimo do PIB foi mais acentuado na Área do Euro (em resultado da crise económica), o que explica o diferencial positivo para Portugal. Em 2010, verificou-se


uma recuperação do PIB em Portugal e na Área do Euro (devido às medidas de estímulo à economia), mas, a partir de 2011 a queda do PIB português foi mais acentuada (relacionada com as medidas de ajustamento associadas ao Programa de Assistência Financeira, iniciado em maio), o que explica o diferencial negativo apresentado pelo país relativamente à Área do Euro.
Considerando o diferencial acumulado desde 1999, verifica-se, em 2012, um diferencial negativo para o crescimento do PIB em Portugal (cerca de –8%), comparativamente ao crescimento do PIB na Área do Euro.
2. Os valores mostram que, em 2010, o poder de compra dos portugueses era inferior ao registado em 1961 (1,6% contra 6,1%). A diferença verificada explica-se pelo menor crescimento dos salários nominais em 2010 (2,7%), comparativamente ao crescimento registado em 1961 (7,8%), apesar de o valor da inflação ser inferior em 2010 (1,1%), comparativamente ao ano de 1961 (1,7%).


COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 5
	8 pontos cada
	40

	
	
	
	

	II
	1.1
	30
	

	
	1.2
	20
	

	
	1.3
	20
	

	
	2.
	10
	80

	
	
	
	

	III
	1.
	60
	

	
	2.
	20
	80

	
	
	
	

	Total
	
	
	200




 (
Soluções dos Testes 
Globais
)


TESTE GLOBAL 1
págs. 62 a 66

GRUPO I
1. (D)   2. (A)   3. (B)   4. (B)   5. (C)   6. (D)   7. (C)   8. (A)   9. (B)   10. (D)


GRUPO II
1.1 	Taxa de desemprego = Número de desempregados × 100
                                                              População ativa
	População ativa = Taxa de atividade × População residente
                                                                    100
	Taxa de desemprego =           Número de desempregados × 100 
                                                    Taxa de atividade × População residente 
                                                                                 100
1.2	Os documentos apresentados sustentam que a população total e a população ativa portuguesas diminuíram em 2012. Tal facto deveu-se essencialmente ao fenómeno da emigração, que recrudesceu no ano em causa, por força do aumento do desemprego. Se a esta situação acrescentarmos o facto de grande parte da emigração ser constituída por indivíduos jovens, portadores de habilitações superiores e tendo em conta que os que não emigram se encontrarem em situação de desemprego, cada vez mais crescente, a situação encontrada poderá ser grave para o crescimento potencial da economia. 
1.3	As consequências para a economia portuguesa decorrentes do desemprego e da emigração, sobretudo de indivíduos até aos 35 anos de 
idade, ou seja, dos trabalhadores mais qualificados, constituem fortes constrangimentos para o crescimento de uma economia moderna baseada no conhecimento.


GRUPO III
1.1 A1  Setor primário
A2 e A3  Setor secundário
A4 a A10  Setor terciário
1.2 O setor primário representa 2,3% do VAB criado; o setor secundário re-presenta 23,6% (5,1% + 18,5%) e o setor terciário representa 74,1%. Trata-se, portanto, de uma economia terciarizada.
1.3 PIB2011 = ∑ VAB + Impostos líquidos de subsídios sobre os produtos 
	= 149 268 + 21 626 = 170 894 milhões de euros
1.4 Produto interno líquido = PIB – Consumo de capital fixo
	= 165 174 – 31 283 = 133 891 milhões de euros
1.5 Taxa de crescimento = PIB2012 – PIB2011 × 100 = –3,3%
                                                         PIB2011


GRUPO IV
1.1 Procura interna = Consumo privado + Consumo público + Investimento
1.2 Despesa interna = Procura interna + Procura externa líquida
1.3 A procura interna, entre 1996 e 2000, foi positiva, mas decrescente a partir de 1998. Após 2008, o seu comportamento foi oscilatório, sendo positivo em 2008 e 2010 e negativo em 2009 e 2011.
1.4 Foi em 2011.





COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 10
	5 pontos cada
	50 

	
	
	
	

	II
	1.1
	10
	

	
	1.2
	20
	

	
	1.3
	20
	50 

	
	
	
	

	III
	1.1
	10
	

	
	1.2
	15
	

	
	1.3
	10
	

	
	1.4
	10
	

	
	1.5
	10
	55 

	
	
	
	

	IV
	1.1
	10
	

	
	1.2
	15
	

	
	1.3
	10
	

	
	1.4
	10
	45 

	
	
	
	

	Total
	
	
	200 




TESTE GLOBAL 2
págs. 67 a 69

GRUPO I
1. (C)   2. (B)   3. (C)   4. (A)   5. (A)   6. (D)   7. (A)   8. (C)   9. (B)   10. (A)


GRUPO II
1.1	A repartição dos rendimentos implícita é a repartição funcional, isto é, a repartição dos rendimentos pelos fatores de produção: capital e trabalho. Como refere o texto, «Os países em crise, com exceção da Itália», sofreram acentuadas descidas dos «custos do trabalho», por um lado, e, por outro lado, os lucros aumentaram o seu peso no PIB (%).
1.2	Em Portugal, entre 2008 e 2011, os custos unitários nominais de mão de obra registaram um ligeiro incremento, pois os valores ocorridos em 2009, 2010 e 2011 foram superiores a 100 (2008 – ano base). Porém, a partir de meados de 2011, os valores dos custos unitários nominais começaram a descer para valores inferiores a 100. Esta descida evidencia que, em relação a 2008 (ano base), os custos passaram a ser inferiores aos desse ano. 
1.3	Os custos unitários nominais de mão de obra de Portugal sofreram uma redução a partir de 2011, tal como nos outros países em crise (Espanha, Grécia e Irlanda). Os países da Zona Euro têm registado, em média, aumentos e valores superiores aos de 2008 (ano base). Porém, os países com maiores acréscimos foram o Reino Unido (que não pertence à Zona Euro), seguido da Alemanha, Itália e França. Podemos questionar em que medida os trabalhadores dos países em crise estejam a sofrer reduções dos seus rendimentos (% de salários no PIB), de acordo com o referido no texto, uma vez que os lucros estão aumentar o seu peso no PIB.


2.1 A Balança de Pagamentos é constituída pelas seguintes componentes: Balança Corrente (Mercadorias, Serviços, Rendimentos e Transferências), Balança de Capital e Balança Financeira (Investimento Direto, Investimento de Carteira, Derivados Financeiros, Outro Investimento e Ativos de Reserva). Podemos constatar que os países em crise (Grécia, Irlanda, Portugal, Itália, Chipre e Eslovénia) têm vindo a registar uma subida do seu saldo, a partir de 2008, tornando-se positivo a partir de 2012. Esta evolução deve-se à enorme descida das importações em consequência das medidas restritivas impostas a estes países pelos credores internacionais, o que conduziu a reduções importantes da procura e ao aumento das exportações. A Zona Euro, desde 2009, tem registado um superavit, impulsionado pelo saldo positivo da Alemanha, país exportador de bens de elevada tecnologia incorporada.


COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 10
	8 pontos cada
	80

	
	
	
	

	II
	1.1
	25
	

	
	1.2
	25
	

	
	1.3
	30
	

	
	2.1
	40
	120

	
	
	
	

	Total
	
	
	200






TESTE GLOBAL 3
págs. 70 a 72
GRUPO I
1. (A)   2. (D)   3. (B)   4. (A)   5. (A)   6. (C)   7. (D)   8. (B)   9. (C)   10. (D)


GRUPO II
1.1 A redução prevista da população portuguesa (–1,3% entre o início da crise financeira e o ano de 2015) está associada à crise e ao desemprego, fatores responsáveis pelo aumento da emigração, pela diminuição dos fluxos imigratórios e acentuação da baixa da natalidade, dadas as fracas expetativas das famílias portuguesas relativamente ao futuro. Os efeitos da redução da população na economia serão positivos, em termos conjunturais, dada a diminuição do desemprego e da despesa do Estado com os subsídios de desemprego e o aumento das remessas dos emigrantes, mas, a longo prazo a perda de capital humano repercutir-se-á negativamente na capacidade produtiva e de inovação (atendendo à saída de pessoas qualificadas), comprometendo o crescimento da produtividade e da competitividade.
A evolução do crescimento potencial da economia portuguesa, comparativamente à média da UE, apresentou um diferencial positivo para Portugal até 2000, verificando-se posteriormente um diferencial negativo, que se acentuou com o início da crise económica e financeira (2007-2008), em que a nossa economia apresentou taxas negativas de crescimento potencial do PIB, estando previsto, para 2015, um potencial de crescimento do PIB de –0,1% comparativamente à média da UE-15 (0,8%). A previsão negativa para o crescimento do PIB português está, assim, associada à perda demográfica.
1.2	As remessas dos emigrantes, ao representarem a entrada de fluxos monetários no país, contribuem para a melhoria das contas externas, refletida positivamente na Balança de Pagamentos. 

2.1	Portugal apresenta valores superiores à média europeia em termos de utilização dos recursos humanos e do número médio de horas de trabalho mas, o valor do PIB per capita representa apenas 64% da média europeia. Tal situação é reveladora da baixa produtividade do trabalho em Portugal: a produtividade por hora trabalhada representa cerca de metade da média europeia (52%) e a produtividade por trabalhador situa-se nos 61%.
2.2	Maior qualificação dos trabalhadores, melhores equipamentos, boa gestão das empresas, inovação dos processos de produção, entre outros.


COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 10
	8 pontos cada
	80

	
	
	
	

	II
	1.1
	45
	

	
	1.2
	20
	

	
	2.1
	35
	

	
	2.2
	20
	120

	
	
	
	

	Total
	
	
	200
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